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ESPAÇO PÚBLICO

Oposição política e 
liberdade de expressão

E
m Portugal, a propaganda política é 

proibida no dia e na véspera dos 

actos eleitorais. 

Uma restrição à liberdade de 

expressão que tem pouca razão de 

ser e que terá poucos defensores, 

mas, sobretudo, espera-se que a 

Comissão Nacional de Eleições 

evolua no que respeita ao seu 

entendimento fundamentalista 

desta proibição que impedia, na prática, que 

os órgãos de comunicação social falassem 

sequer das eleições no referido período, 

convertendo as notícias num absurdo, uma 

vez que não falavam do que era mais actual. 

Mas na Hungria a questão da relação entre 

a liberdade de expressão e os actos eleitorais 

revelou-se mais moderna e criativa no 

referendo ocorrido em Outubro de 2016. 

Promovido pelo Governo, o referendo tinha 

uma única pergunta: “Quer que a União 

Europeia tenha poderes para determinar o 

acolhimento obrigatório de cidadãos não 

húngaros na Hungria sem o consentimento do 

Parlamento?” 

No decorrer da campanha, diversos 

partidos da oposição defenderam o boicote 

ao referendo ou o voto nulo como forma de o 

rejeitar. Um dos partidos que se opunham ao 

referendo, o MKKP, um partido minoritário, 

contrário às políticas anti-imigração 

governamentais e que recorre a tácticas 

comunicacionais com utilização recorrente 

do humor e do sarcasmo, desenvolveu uma 

aplicação informática que colocou na Net 

com o nome “Vote Nulo”. 

Os eleitores podiam utilizar a aplicação 

para fotografar o seu boletim de voto nulo e 

colocar online, anonimamente, a fotogra a, 

bem como um texto indicando as razões por 

que tinham votado nulo. Pretendia, assim, o 

MKKP que fosse transmitida publicamente 

uma mensagem dos eleitores rejeitando o 

referendo que consideravam ser uma 

manobra do Governo contra a União 

Europeia. 

Um zeloso cidadão não gostou daquela 

modernidade comunicacional e queixou-se à 

Comissão Nacional Eleitoral. Esta, por sua 

vez, considerou que a utilização da aplicação 

em causa era campanha eleitoral, pelo que 

tinham sido violadas as disposições legais 

respeitantes a eleições justas, segredo de voto 

e o “exercício dos direitos de acordo com os seus 

objectivos”, e aplicou uma multa ao MKKP de 

2700 euros que, em recurso, foi reduzida 

para 330 euros. 

O Tribunal Constitucional húngaro, tal 

como faria o português, recusou-se a 

analisar o caso, pelo que o MKKP apresentou 

uma queixa no Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos (TEDH) por violação da 

liberdade de expressão. E, em 23 de Janeiro 

de 2018, o TEDH considerou, por 

unanimidade, que a Hungria tinha violado a 

liberdade de expressão consagrada no 

Artigo 10.º da Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos (CEDH), já que o governo 

húngaro não tinha apresentado nenhum 

motivo válido para a condenação do MKKP, 

sendo certo que o segredo do voto tinha sido 

respeitado, uma vez que a aplicação 

respeitava o anonimato dos utilizadores que 

“postavam” as fotogra as. 

A Hungria pediu que o caso fosse 

reconsiderado em Plenário ou Grande 

Câmara do TEDH, o que foi aceite, tendo sido 

con rmado, na segunda-feira, por 16 votos 

contra um, que a Hungria violara a liberdade 

de expressão do MKKP. 

Mas para a Grande Câmara, a principal 

razão para esta declaração de violação da 

liberdade de expressão foi o facto de as 

autoridades húngaras terem aplicado, pela 

primeira vez, o princípio do “exercício dos 

direitos de acordo com os seus objectivos” 

quanto à utilização de uma aplicação do tipo 

da que fora criada pelo MKKP. Tal princípio 

não constava 

propriamente de 

uma lei, mas sim de 

umas regras emitidas 

pela Comissão 

Nacional Eleitoral, 

que, de resto, só 

foram devidamente 

esclarecidas quanto 

à sua aplicação 

depois do referendo. 

Para o TEDH, 

legislação que 

restringe a liberdade 

de expressão de um 

partido num acto 

eleitoral ou num 

referendo tem de ser 

devidamente 

justi cada e muito 

clara na sua 

redacção quanto às 

suas consequências, 

o que não fora o caso 

destas regras da 

Comissão Nacional 

Eleitoral. E o TEDH 

con rmou a violação 

da liberdade de expressão pela Hungria e 

condenou-a a pagar ao MKKP os 330 euros 

da multa, acrescidos de 7615 euros de 

despesas. 

As restrições à liberdade de expressão 

assumem, hoje em dia, formas menos 

evidentes mas nem por isso menos graves 

para a nossa qualidade de vida.
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(PSD) no BCP e Millennium Angola. 

Nem os governos zeram qualquer crítica 

à família Dos Santos. Do tempo da troika, em 

que as privatizações eram moda, Passos 

Coelho vendeu o BPN ao banco BIC, Rui 

Machete pediu desculpa pela Justiça 

portuguesa investigar capitais angolanos e 

Paulo Portas pedia para não se cair na 

“judicialização” das relações entre os dois 

países. São só alguns exemplos. 

Já o PS enviou o seu presidente, Carlos 

César, ao congresso do MPLA ainda Eduardo 

dos Santos estava à frente dos destinos 

angolanos. António Costa abriu, 

pessoalmente, a porta do BCP à entrada do 

capital de Isabel dos Santos e Caldeira 

Cabral, Ministro da Economia, agradeceu-lhe 

os investimentos no país. 

Este consenso nacional tinha apenas uma 

voz discordante, o Bloco de Esquerda. Nunca 

calámos perante o saque ao povo angolano, a 

sua miséria e a sua falta de liberdade. 

Agora, exige-se 

ação e 

responsabilização. A 

reposição ao povo 

angolano do que lhe 

foi roubado e a total 

investigação de 

quem foi cúmplice 

do saque. Faça-se 

Justiça. 

2. A fotogra a da 

Cláudia Simões é 

brutal. Como se 

chega a um estado 

daqueles com fortes 

hematomas porque a 

lha se tinha 

esquecido do passe 

(gratuito) do 

transporte em casa é 

absolutamente 

incompreensível. 

Alegadamente foi 

um espancamento 

policial, mas a versão 

do polícia é que foi 

uma queda. 

Já conhecemos a desculpa da queda. Ela é 

repetida e quase sempre falsa. É assim na 

violência doméstica ou sobre crianças, mas 

também na violência policial. A situação 

merece um esclarecimento cabal e uma 

investigação idónea. E sim, deve ser 

equacionada a hipótese de motivação racista. 

A vida de um polícia não é fácil, reconheço. 

As exigências são muitas, os salários são 

baixos e as condições precárias. Mas a farda 

carrega uma responsabilidade que tem de 

ser respeitada. Aparentemente não foi isso 

que aconteceu.

Presidente do Grupo Parlamentar do 
Bloco de Esquerda. Escreve à sexta-feira

Pedro Filipe Soares

Indignação

1.
A investigação a Isabel dos Santos é 

uma bomba que expõe a 

construção de um império à custa 

do saque feito a um país, de uma 

riqueza imensa roubada a um povo 

na miséria. As suspeitas eram 

muitas e as certezas já não 

deixavam dúvidas, mas o que 

aconteceu agora foi a queda da 

máscara da empresária de sucesso,

da meritocracia. Con rma-se que nos 

regimes cleptocráticos o mérito está no berço 

onde se nasce e dá muito jeito ser lha do 

“Camarada Número Um”. 

Os amigos portugueses de Isabel dos 

Santos assobiam para o lado e muitos ngem 

até espanto com o que vem a público. “De 

onde vem o dinheiro?” é pergunta que nunca 

quiseram fazer, porque nunca tiveram 

dúvidas que ele era sujo e isso não lhes 

pesava na consciência. Agora, assistimos a 

um festival de hipocrisia. 

A queda de um anjo acontece porque se 

tornou impossível manter a mentira, mas 

também porque o poder mudou em Angola. 

E os mesmos que suspiravam pelos milhões 

de Isabel dos Santos querem agora continuar 

sentados à mesa dos petrodólares e nas boas 

graças de quem agora governa. 

Os reguladores portugueses são a prova da 

cumplicidade com a família Dos Santos. Do 

Banco de Portugal à CMVM, ninguém sabia 

de nada, mesmo quando noutros países os 

capitais de Isabel dos Santos começavam a 

ser questionados sobre esquemas de lavagem 

de dinheiro e benefício próprio. O principal 

deles, Carlos Costa, tem agora o 

reconhecimento internacional da 

característica com que mais se distingue 

entre nós: incompetência. 

As empresas de consultadoria mostram 

como o dinheiro tudo compra e os códigos 

deontológicos servem apenas para 

propaganda. Empresas como a PwC, KPMG, 

Boston Consulting, Ernst & Young ou Deloitte 

ajudaram a montar um gigantesco império 

de 400 empresas em 41 países. A engenharia 

nanceira necessária para desviar dinheiro 

público angolano para as contas privadas de 

Isabel dos Santos. As chorudas comissões 

ajudavam a comprar o silêncio e a abrir as 

portas das praças offshore internacionais. O 

mesmo se passa com os escritórios de 

advogados da nossa praça, como a Vieira de 

Almeida e a PLMJ, pilares fundamentais em 

todo o esquema. 

Os parceiros de negócio de Isabel dos 

Santos mostram a conivência do centrão. Era 

ver Mira Amaral (PSD) e Teixeira dos Santos 

(PS) no banco BIC, Miguel Relvas (PSD) na 

Finertec, ou ainda Armando Vara (PS), 

Fernando Nogueira (PSD) e Martins da Cruz 
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